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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  
 

PL Nº 198/24 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

 

 

- Constituição Federal;  
 
- Lei Federal nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, que dispõe sobre registro, posse 
e comercialização de armas de fogo e munição, sobre o Sistema Nacional de Armas – 
Sinarm, define crimes e dá outras providências. 
 
- Decreto Federal nº 11.615, de 21 de julho de 2023, que regulamenta a Lei nº 10.826, 
de 22 de dezembro de 2003, para estabelecer regras e procedimentos relativos à 
aquisição, ao registro, à posse, ao porte, ao cadastro e à comercialização nacional de 
armas de fogo, munições e acessórios, disciplinar as atividades de caça excepcional, 
de caça de subsistência, de tiro desportivo e de colecionamento de armas de fogo, 
munições e acessórios, disciplinar o funcionamento das entidades de tiro desportivo e 
dispor sobre a estruturação do Sistema Nacional de Armas - Sinarm.  
 
- Lei Estadual nº 17.219, de 29 de novembro de 2019, que dispõe sobre a criação do 
Fundo Estadual de Segurança Pública e do Conselho Estadual de Segurança Pública 
e Defesa Social, nos termos da Lei Federal nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018;  
 
- Decreto Estadual nº 65.657, de 27 de abril de 2021, que regulamenta a Lei nº 17.219, 
de 29 de novembro de 2019, que dispõe sobre a criação do Fundo Estadual de 
Segurança Pública e do Conselho Estadual de Segurança Pública e Defesa Social, 
aprova o Plano Estadual de Segurança Pública e Defesa Social e dá outras 
providências  
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo;  
 
- Lei Municipal nº 14.492, de 31 de julho de 2007, que estabelece a área escolar de 
segurança como espaço de prioridade especial do Poder Público Municipal.  
 
-Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a política de 
desenvolvimento urbano e o plano diretor estratégico; 
 
- Lei Municipal nº 16.402, de 22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento, o 
uso e a ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo com a Lei nº 16.050, 
de 31 de julho de 2014, - Plano Diretor Estratégico (PDE; 
 
- Lei Municipal nº 16.642, de 09 de maio de 2017, que aprova o Código de Obras e 

Edificações do Município de São Paulo; introduz alterações nas Leis nº 15.150, de 6 

de maio de 2010, e nº 15.764, de 27 de maio de 2013; 
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- PL 361/21, que proíbe a instalação e funcionamento de clubes de tiros nos arredores 
de estabelecimentos de ensino no âmbito do Município de São Paulo.   
  
- PL 459/23, que dispõe sobre o ordenamento territorial e horário de 
funcionamento de entidades de tiro desportivo no Município de São Paulo. 
 
- PL 667/23, que dispõe sobre a manutenção de licenças e direitos de alocação, 
ocupação, permanência e funcionamento concedidos ou a se conceder a empresas 
públicas ou privadas devidamente constituídas no Município de São Paulo; 
 
- PL 197/24, que dispõe sobre o funcionamento das entidades e/ou das empresas 
destinadas à prática, ao aperfeiçoamento, e ao treinamento de tiro desportivo, 
instaladas na cidade de São Paulo, e dá outras providências. 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 

São Paulo, 30 de abril de 2024. 
 
 

Juliana Trindade  
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP  232.414 
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